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CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 

CEARÁ E A EMPRESA IT PROTECT 

SERVIÇOS DE CONSULTORIA EM 

INFORMÁTICA EIRELI., ABAIXO 

QUALIFICADOS, PARA O FIM QUE NELE SE 

DECLARA. (PROCESSO ADMINISTRATIVO 

N.º 8520351-84.2022.8.06.0000). 

 

 

CT N.º 62/2022 

 

 

 

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, situado no Centro 

Administrativo Governador Virgílio Távora, Cambeba em Fortaleza – CE, inscrito no CNPJ sob o 

número 09.444.530/0001-01, doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE ou TJCE, 

neste ato representado por sua Presidente, Desembargadora Maria Nailde Pinheiro Nogueira, e por 

sua Secretária de Tecnologia da Informação, Dra. Denise Maria Norões Olsen, e a empresa IT 

PROTECT SERVIÇOS DE CONSULTORIA EM INFORMÁTICA EIRELI., com endereço na 

Av. Santos Dumont, nº 1510, sala 1305 e 1306, Aldeota, Fortaleza-Ce, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

23.378.923/0001-87, neste ato representada por Théo Augusto Ramalho Costa, inscrito no CPF/MF 

n.º 686.698.102-63, daqui por diante simplesmente denominada CONTRATADA, pactuam o 

presente Contrato, que se regerá pela Lei nº 10.520/2002 e pela Lei n.º 8.666/93, e suas alterações. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

 

1.1. Fundamenta-se o presente instrumento na proposta apresentada pela Contratada e no 

resultado da Licitação, sob a modalidade Pregão Eletrônico n° 04/2022, realizado pelo tribunal 

Regional do Trabalho da 8ª Região, o qual originou a Ata de Registro de Preços nº 05/2022, que o 

Tribunal de Justiça do Estado do Ceará aderiu, tudo de conformidade com as disposições da 

Resolução do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará nº 02, de 05 de março de 2015, da Lei Federal 

nº 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei Federal n.° 8.666, de 21 de junho de 1993, com as 

alterações introduzidas pelas Leis n.º 8.883/1994, n.º 9.648/1998, n.º 9.854/1999, da Lei nº 

8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor, e de acordo com o Processo Administrativo nº 

 8520351-84.2022.8.06.0000  

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 

 

2.1. O Objeto deste Instrumento consiste na Contratação de empresa especializada em 

serviços de tecnologia da informação e comunicação, para fornecimento e instalação de solução de 
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gestão e análise de vulnerabilidades de ativos e aplicações web do TJCE. A solução compreende 

a subscrição de licenças de software, incluindo a garantia de atualização das versões e o suporte 

técnico (24x7); consultoria especializada e capacitação, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste documento e seus anexos. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR 

 

O valor GLOBAL deste Contrato é de R$ 1.199.756,00 (um milhão, cento e noventa e nove 

mil, setecentos e cinquenta e seis reais), correspondente aos valores detalhados na tabela abaixo:  

 

It Valor 

Quantitativo 

a ser  

Contratado  

Valor 

 Unitário 

Valor 

Total 

1 

Solução de Gerenciamento de 

vulnerabilidades para FQDNs Externos, dos 

ativos de Tecnologia da Informação, 

baseada e com análise contínua e adaptável 

de riscos e confiança, com o serviço de 

implantação e também o de garantia dos 

equipamentos e/ou softwares pelo período 

de 60 meses. 

150 R$ 1.150,00 R$ 172.500,00 

2 

Solução de Gerenciamento de 

vulnerabilidades para Imagens de aplicações 

em Container, baseada e com análise 

contínua e adaptável de riscos e confiança, 

com o serviço de implantação e também o 

de garantia dos equipamentos e/ou 

softwares pelo período de 60 meses. 

114 R$ 1.204,00 R$ 137.256,00 

3 

Solução de Gerenciamento de 

vulnerabilidades para Endpoints, baseada e 

com análise contínua e adaptável de riscos e 

confiança, com o serviço de implantação e 

também o de garantia dos equipamentos 

e/ou softwares pelo período de 60 meses. 

400 R$ 1.453,00 R$ 581.200,00 

4 Suporte Técnico Especializado 24 R$ 10.000,00 R$ 240.000,00 

5 
Treinamento Técnico da Solução de 

Gerenciamento de Vulnerabilidades 
8 R$ 8.600,00 R$ 68.800,00 

Total  R$ 1.199.756,00 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

Os recursos financeiros correrão por conta do Fundo Especial de Reaparelhamento e 
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Modernização do Poder Judiciário do Estado do Ceará - FERMOJU, tendo como Fonte os Recursos 

Diretamente Arrecadados, nas seguintes dotações orçamentárias: 

 

04200021.02.126.512.20541.15.33904000.759.70.00.1.20 

04200021.02.126.512.20544.15.44904000.759.70.00.1.20”. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DOS LOCAIS, PRAZOS E PROCEDIMENTOS NA FORMA DE 

EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

5.1. O objeto deste contrato deverá ser executado nos prazos e procedimentos previstos 

abaixo: 

5.1.1 .ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE 

a) Os materiais e equipamentos utilizados na execução dos serviços contratados devem 

observar os critérios de sustentabilidade constantes no item 5.1 do Guia de Contratações Sustentáveis 

da Justiça do Trabalho. 

b) Os resíduos com logística reversa obrigatória, gerados na execução dos serviços 

devem atender o disposto - Resíduos com Logística Reversa do Guia de Contratações Sustentáveis da 

Justiça do Trabalho. 

c) A definição das rotinas de execução das atividades para contratação dos serviços 

terceirizados deve prever e estimar período adequado para a orientação e ambientação dos 

trabalhadores à política de responsabilidade socioambiental do órgão, durante toda a vigência do 

contrato. 

d) Obedecer às normas técnicas, de saúde, de higiene e de segurança do trabalho, de 

acordo com as normas do Ministério do Trabalho. 

e) Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, 

para a execução de serviços e fiscalizar o uso, em especial pelo que consta da Norma 

Regulamentadora nº 6 do Ministério do Trabalho. 

f) Assegurar, durante a vigência do contrato, capacitação a todos os trabalhadores em 

saúde e segurança no trabalho, dentro da jornada de trabalho, com carga horária mínima de 2 (duas) 

horas mensais, conforme a Resolução CSJT nº 98 de 20 de abril de 2012. 

g) Assegurar, durante a vigência do contrato, a capacitação dos trabalhadores quanto às 

práticas definidas na política de responsabilidade socioambiental do órgão. 

h) Priorizar o emprego de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias- primas de 

origem local para execução dos serviços. 

i) Comprovar, como condição prévia à assinatura do contrato e durante a vigência 

contratual, sob pena de rescisão contratual, o atendimento das seguintes condições: 

j) Não possuir inscrição no cadastro de empregadores flagrados explorando trabalhadores 

em condições análogas às de escravo, instituído pela Portaria Interministerial MTE/SDH nº 2, de 12 

de maio de 2011; 

k) Não ter sido condenada, a CONTRATADA ou seus dirigentes, por infringir as leis de 

combate à discriminação de raça ou de gênero, ao trabalho infantil e ao trabalho escravo, em afronta 

a previsão aos artigos 1° e 170 da Constituição Federal de 1988; do artigo 149 do Código Penal 

Brasileiro; do Decreto n° 5.017, de 12 de março de 2004 (promulga o Protocolo de Palermo) e das 

Convenções da OIT nos 29 e 105. 
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5.1.2 CONFORMIDADE TÉCNICA E LEGAL: 

a) Serão de propriedade do TRT8 todos os produtos gerados pela empresa 

CONTRATADA relacionados a presente contratação, incluindo estudos, relatórios, especificações, 

descrições técnicas, protótipos, dados, esquemas, planilhas, plantas, desenhos, diagramas, páginas na 

Intranet e documentação, em papel ou em qualquer forma ou mídia, em conformidade com o artigo 

111 da Lei 8.666/93, com a Lei 9.609/98, que dispõe sobre propriedade intelectual de programa de 

computador, e com a Lei 9.610/98, que dispõe sobre direito autoral, sendo vedada qualquer 

comercialização desses por parte da CONTRATADA. 

5.1.3 .TRANSFERÊNCIA DE CONHECIMENTO 

a) A CONTRATADA deverá entregar ao Tribunal toda e qualquer documentação gerada 

em meio magnético e/ou físico em função da prestação de serviços. 

b) As informações geradas pela CONTRATADA estarão disponíveis em ferramentas e 

em documentos conforme as definições e padrões utilizados pelo Tribunal. 

c) Deverá haver transferência de conhecimento da CONTRATADA para o Tribunal em 

relação às tecnologias utilizadas na prestação de serviços para melhor eficiência, eficácia, 

efetividade e economicidade com sua adoção. 

d) Será de inteira responsabilidade da CONTRATADA, sem ônus adicional para o 

Tribunal, garantir o repasse bem sucedido de todas as informações necessárias para a continuidade 

dos serviços pelo órgão ou empresa por este designada. 

e) O apoio na fase de implantação, pela transferência técnica, no uso das soluções 

implantadas pela CONTRATADA, deverá ser viabilizado, sem ônus adicionais para o Tribunal, e 

baseado em documentos funcionais, técnicos e/ou manuais específicos da solução desenvolvida. O 

cronograma e horários dos eventos deverão ser previamente aprovados pelo órgão. 

5.1.4 CONFIDENCIALIDADE DE INFORMAÇÕES 

a) Os conhecimentos, dados e informações de propriedade do CONTRATANTE, tanto 

tecnológicos como administrativos, tais como: produtos, sistemas, técnicas, estratégias, métodos de 

operação e todos e quaisquer outros, repassados por força do objeto do contrato, constituem 

informação privilegiada e possuem caráter de confidencialidade. 

b) Estas informações poderão ser utilizadas, só e exclusivamente, no cumprimento da 

execução das cláusulas e condições estabelecidas no contrato, sendo expressamente vedado à 

CONTRATADA: 

c) Utilizá-las para fins não previstos no instrumento contratual; 

d) Repassá-las a terceiros e/ou empregados não vinculados diretamente à execução do 

objeto contratado. 

5.1.5 INSTRUMENTOS FORMAIS DE SOLICITAÇÃO DE FORNECIMENTO 

a) A solicitação de fornecimento ocorrerá após assinatura do contrato e/ou através de 

ORDEM DE FORNECIMENTO emitida pela área técnica do Tribunal. 

5.1.6 CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

a) O prazo máximo para a entrega e instalação dos hardwares, caso a solução tenha 

necessidade de appliances, e softwares está descrito, assim como as demais condições de 

recebimento do objeto estão descritas no item REQUISITOS DO PROJETO DE IMPLANTAÇÃO, 

do APENSO I - Requisitos da Área Técnica do Termo de Referência que deu origem a esta 

contratação. 

5.1.7 DA FORMA DE ACOMPANHAMENTO DO ATENDIMENTO AOS PRAZOS 

DE GARANTIA E ACORDOS DE NÍVEL DE SERVIÇO 
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a) A forma de acompanhamento do atendimento aos prazos de garantia e acordos de Nível 

de Serviço está descrita com mais detalhes nos itens REQUISITOS DE GARANTIA E 

MANUTENÇÃO e Suporte Técnico Especializado, do APENSO I – Requisitos da Área Técnica 

do Termo de Referência que deu origem a esta contratação. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA 

 

6.1. A vigência do contrato inicia na data de assinatura do contrato e vigorará: 

6.1.1. Para o fornecimento da solução a ser adquirida por até 70 (setenta) dias corridos, 

contar da data de assinatura do contrato. 

6.1.2. Para o serviço de suporte técnico especializado, o contrato terá vigência de 60 

(sessenta) meses, pois o subitem 5.2 do APENSO I do Anexo I – Termo de Referência do Edital 

do Pregão Eletrônico nº 04/2022 prevê que os produtos fornecidos pela CONTRATADA, itens 1 a 

4 do lote, deverão estar cobertos por garantia do fabricante, além de manutenção corretiva e 

atualizações de versões para todos os produtos (hardware e software), pelo período de 60 (sessenta) 

meses. 

6.2 A contagem do prazo de vigência se inicia na data da assinatura deste contrato, com 

eficácia após a publicação do seu extrato no Diário da Justiça. 

6.3 A solicitação de fornecimento ocorrerá, após assinatura do contrato e/ou através de 

ORDEM DE FORNECIMENTO emitida pela área técnica do Tribunal, conforme consta do subitem 

19.1 do ANEXO I - Termo de Referência do Edital do Pregão Eletrônico nº 04/2022 que é parte 

integrante deste Contrato, independentemente de transcrição. 

6.4. O prazo de assistência técnica deve ser incluído no prazo de vigência contratual, 

contados a partir do recebimento definitivo dos objetos, para fins de prestação dos serviços de 

assistência técnica. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE 

 

7.1.Permitir ao pessoal técnico da CONTRATADA, desde que identificado e incluído na 

relação de técnicos autorizados, o acesso às unidades para a execução das atividades, respeitadas as 

normas de segurança vigentes nas suas dependências. 

7.2.Notificar a CONTRATADA quanto a defeitos ou irregularidades verificados na 

execução das atividades objeto deste Termo de referência, bem como quanto a qualquer ocorrência 

relativa ao comportamento de seus técnicos, quando em atendimento, que venha a ser considerado 

prejudicial ou inconveniente para o Tribunal. 

7.3.Indicar os locais onde deverão ser instalados os equipamentos, caso necessários, e 

proporcionar à CONTRATADA as facilidades e instruções necessárias para a realização do serviço 

de instalação. 

7.4.Verificar a regularidade da situação fiscal e dos recolhimentos sociais trabalhistas da 

CONTRATADA conforme determina a lei, antes de efetuar o pagamento devido. 

7.5.Promover a fiscalização do contrato, sob os aspectos quantitativo e qualitativo, por 

intermédio de profissional designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas e exigindo as 

medidas corretivas necessárias, bem como acompanhar o desenvolvimento do contrato, conferir os 

serviços executados e atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a execução 

total, fiel e correta dos serviços, podendo ainda sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer 
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procedimento que não esteja de acordo com os termos contratuais. 

7.6.Comunicar tempestivamente à CONTRATADA as possíveis irregularidades detectadas 

na execução das atividades. 

7.7.Confeccionar Termo de Recebimento Definitivo para os itens do LOTE. 

7.8.Observar para que durante a vigência do contrato sejam cumpridas as2021      obrigações 

assumidas pela CONTRATADA, bem como sejam mantidas todas as condições de qualificação 

exigidas no processo de contratação. 

7.9.É vedado nas contratações: 

7.9.1.Estabelecer vínculo de subordinação com funcionários da empresa contratada; 

7.9.2.Indicar pessoas para compor o quadro funcional da empresa contratada; 

7.9.3.Reembolsar despesas com transporte, viagens, hospedagem e outros custos 

operacionais, que deverão ser de exclusiva responsabilidade da empresa contratada, exceto quando 

indicadas neste Termo; 

7.9.4.Prever exigências em edital que constituam intervenção indevida da Administração na 

gestão interna dos fornecedores; e 

7.9.5.Prever exigências em edital para que os fornecedores apresentem, em seus quadros, 

previamente à assinatura do contrato, documentação de funcionários com o objetivo de aferir a 

qualificação técnica ou a formação da equipe que prestará os serviços contratados. 

 

CLÁUSULA OITAVA –  DOS ENCARGOS DA CONTRATADA 

 

8.1.Compete à CONTRATADA, a execução das atividades na forma estipulada no presente 

Termo e anexos. 

8.2.É permitida a subcontratação dos serviços constantes nesse processo até o limite de 50% 

(cinquenta por cento) do valor total. 

8.2.1.A subcontratação depende de autorização prévia da CONTRATANTE, a quem 

incumbe avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica, além da 

regularidade fiscal e trabalhista, necessários à execução do objeto. 

8.2.2.Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da 

CONTRATADA pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação 

das atividades da subcontratada, bem como responder perante a CONTRATANTE pelo rigoroso 

cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

8.3.O Tribunal homologará as atividades correspondentes a cada solicitação a partir de sua 

entrega pela CONTRATADA. 

8.4.A CONTRATADA deverá indenizar o Tribunal nos casos de danos, prejuízos, avarias 

ou subtração de seus bens ou valores, bem como por acesso e uso indevido de informações sigilosas 

ou de uso restrito, quando tais atos forem praticados por quem tenha sido alocado à execução do 

objeto do contrato, desde que devidamente identificado. 

8.5.A CONTRATADA será a única e exclusiva responsável pela execução das atividades, 

reservando-se ao Tribunal o direito de exercer a mais ampla e completa fiscalização dessas 

atividades. 

8.6.A CONTRATADA não poderá divulgar quaisquer informações a que tenha acesso em 

virtude dos trabalhos a serem executados ou de que tenha tomado conhecimento em decorrência da 

execução do objeto, sem autorização, por escrito, do Tribunal, sob pena de aplicação das sanções 

cabíveis, além do pagamento de indenização por perdas e danos.
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8.7 A CONTRATADA deverá responsabilizar-se integralmente pela execução das 

atividades contratadas, nos termos da legislação vigente, de modo que os mesmos sejam realizados 

com esmero, sob sua inteira e exclusiva responsabilidade, obedecendo às normas e rotinas do 

Tribunal, em especial as que digam respeito à segurança, à confiabilidade e à integridade. 

8.8.A CONTRATADA deverá assinar termo de responsabilidade e sigilo, comprometendo-

se a não comentar nenhum assunto tratado nas dependências do Tribunal ou a serviço deste, salvo se 

expressamente autorizado por representante legal do Tribunal. 

8.9.No termo de responsabilidade e sigilo assinado, a CONTRATADA declara estar ciente 

de que a estrutura computacional disponibilizada pelo Tribunal não poderá ser utilizada para fins 

particulares, e que a navegação em sítios da Internet e as correspondências em meio eletrônico 

utilizando o endereço do Tribunal ou acessado a partir dos seus equipamentos poderão ser auditadas. 

8.10.A CONTRATADA responsabilizar-se-á pelo comportamento dos seus empregados e 

por quaisquer danos que estes ou seus prepostos venham porventura ocasionar ao Tribunal, ou a 

terceiros, durante a execução dos serviços, podendo o órgão descontar o valor correspondente ao 

dano dos pagamentos devidos. 

8.11.A CONTRATADA deverá manter durante a vigência contratual, todas as condições 

que ensejaram a sua contratação. 

8.12.A CONTRATADA deverá manter seus empregados, durante o horário de prestação do 

serviço, quando nas dependências do Tribunal, devidamente identificados mediante uso permanente 

de crachá. 

8.13.A CONTRATADA deverá cumprir e fazer cumprir por seus empregados as normas e 

regulamentos disciplinares do Tribunal, bem como quaisquer determinações emanadas das 

autoridades competentes. 

8.14.A CONTRATADA deverá providenciar a imediata correção das deficiências apontadas 

pelo Tribunal quanto à execução das atividades previstas. 

8.15.A CONTRATADA não deverá se valer do contrato a ser celebrado para assumir 

obrigações perante terceiros, dando-o como garantia, nem utilizar os direitos de operações de 

desconto bancário, sem prévia autorização do Tribunal.

8.16.A CONTRATADA deverá comunicar, de forma detalhada, toda e qualquer ocorrência 

de acidentes verificada no curso da execução contratual. 

8.17.A CONTRATADA deverá ter monitoração da qualidade das atividades executadas. Os 

registros gerados, depois de atendidos e dados por concluídos, sofrerão avaliação do próprio usuário 
quanto à conclusão do atendimento e sua satisfação. 

8.18.Caso os usuários não se sintam satisfeitos com a execução do suporte, os registros 

originais serão imediatamente reabertos. 

8.19.Os registros deverão conter todas as informações necessárias para a consecução do 

atendimento pela CONTRATADA, bem como suficientes para atender as necessidades do cliente. 

8.20.A CONTRATADA deverá diligenciar no sentido de que os seus técnicos, ou prepostos, 

portem, obrigatoriamente, a respectiva identidade funcional, quando do atendimento ao Tribunal. 

8.21.A CONTRATADA deverá encaminhar expediente ao Tribunal, informando os nomes 

dos técnicos que estão autorizados a executar as atividades contratadas. 

8.22.A CONTRATADA deverá apresentar atestado(s) de capacidade técnica expedido por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, onde comprove ter desenvolvido atividades pertinentes 

e compatíveis aos constantes com o objeto deste edital; 

8.23.A CONTRATADA deverá apresentar documentação técnica dos serviços executados, 
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nas datas aprazadas, visando homologação da mesma pela CONTRATANTE. 

8.24.A CONTRATADA deverá pagar todos os impostos e taxas devidas sobre as atividades 

prestadas ao Tribunal, bem como as contribuições à previdência social, encargos trabalhistas, 

prêmios de seguro e acidentes de trabalho, emolumentos, quaisquer insumos e outras despesas 

diretas e indiretas que se façam necessárias à execução dos serviços contratados. A não comprovação 

do pagamento desobriga o CONTRATANTE do pagamento da fatura até a regularização.  

 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS, FISCAIS E GERAIS 

 

9.1. À CONTRATADA caberá, ainda: 

9.1.1. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 

previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez 

que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o TRIBUNAL; 

9.1.2. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações 

estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, 

forem vítimas os seus empregados quando da prestação dos serviços ou em conexão com eles, ainda 

que acontecido em dependência do TRIBUNAL; 

9.1.3. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, 

relacionadas à prestação dos serviços, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou 

continência; 

9.1.4. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da 

execução do presente Contrato. 

9.2. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos neste 

item, não transfere à Administração do TRIBUNAL a responsabilidade por seu pagamento, nem 

poderá onerar o objeto deste Contrato, razão pela qual à CONTRATADA renuncia expressamente a 

qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, para com o TRIBUNAL. 

9.3. É expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal 

do Tribunal durante a vigência deste Contrato. 

9.4. É expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca deste Contrato, 

salvo se houver prévia autorização da Administração do Tribunal. 

9.5. É permitida a subcontratação dos serviços constantes nesse processo até o limite de 

50% (cinquenta por cento) do valor total, conforme consta do subitem 16.2 do ANEXO I – TERMO 

DE REFERÊNCIA que é parte integrante deste contrato, independente de transcrição. 

9.5.1. A subcontratação depende de autorização prévia da CONTRATANTE, a quem 

incumbe avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica, além da 

regularidade fiscal e trabalhista, necessários à execução do objeto. 

9.5.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da 

CONTRATADA pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação 

das atividades da subcontratada, bem como responder perante a CONTRATANTE pelo rigoroso 

cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

9.6. É vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de 

serviços com empresa que venha a contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou 

parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de 

cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao respectivo Tribunal 

contratante, nos termos da Resolução nº. 07/2005 do CNJ. A vedação contida na Resolução nº. 
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07/2005 do CNJ não se aplica aos agentes citados, quando este não atuarem na linha hierárquica que 

vai do órgão licitante ao dirigente máximo da entidade, por não haver, via de regra, risco potencial de 

contaminação do processo licitatório, nos termos da resolução nº. 229/2016 do CNJ. 

9.7. É vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de 

serviços com empresa que tenha entre seus empregados colocados à disposição dos Tribunais para o 

exercício de funções de chefia, pessoas que incidam na vedação do Art. 1º e 2º da Resolução nº. 

156/2012 do CNJ. 

9.8. A CONTRATADA, deverá dispor de um endereço de e-mail válido, o qual será 

fornecido, no ato da contratação, e que será utilizado para o recebimento de todo e qualquer tipo de 

notificação, inclusive para efeitos de sanções ou penalidades, iniciando o prazo para o destinatário a 

partir da remessa válida pelo TRIBUNAL. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA  – DA  EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 

10.1. A execução deste Contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas 

cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhe supletivamente, os princípios da teoria 

geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei nº 8.666/1993 

combinado com o inciso XII do artigo 55 do mesmo diploma legal. 

10.2. A execução do objeto deverá estar rigorosamente de acordo com as especificações e 

exigências definidas neste Contrato e no ANEXO I - Termo de Referência do Edital do Pregão 

Eletrônico nº 04/2022 que é parte integrante deste Contrato, independentemente de transcrição, sendo 

que quaisquer alterações somente poderão ser introduzidas se constarem de proposta apresentada por 

escrito, com a aprovação da FISCALIZAÇÃO do TRIBUNAL. 

10.3. Os atrasos na execução do objeto deste Contrato somente serão 

justificáveis quando decorrerem de casos fortuitos ou de força maior conforme disposições 

contidas no Código Civil Brasileiro, ou por força de fatos relacionados com o TRIBUNAL. 

10.4. Na ocorrência de tais fatos, os pedidos de prorrogação deverão ser encaminhados a 

FISCALIZAÇÃO do TRIBUNAL, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas após o evento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

 

A fiscalização do contrato se dará mediante os seguintes papéis e responsabilidades: 

 

Id Papel Entidade Responsabilidade 

01 

Gestor 

do 

Contrato 

Secretário(a) 

de 

Tecnologia 

da 

Informação 

do TJCE 

Orientar e coordenar a fiscalização e o acompanhamento da execução 

do objeto contratual, prazos e condições estabelecidas neste 

documento e seus Anexos; 

Exigir da Contratada a correta execução do objeto e o exato 

cumprimento das obrigações assumidas, nos termos e condições 

previstas neste documento e seus Anexos, inclusive quanto às 

prestações acessórias; 

Encaminhar à Administração do Contratante relato circunstanciado de 

todos os fatos e ocorrências que caracterizem atraso e 

descumprimento de obrigações assumidas e que sujeitam a 
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Contratada às sanções previstas neste documento, discriminando em 

memória de cálculo, se for o caso, os valores das multas aplicáveis; 

Na hipótese de descumprimento total ou parcial do contrato ou de 

disposição deste documento e seus Anexos, adotar imediatamente as 

medidas operacionais e administrativas necessárias à notificação da 

Contratada para o cumprimento imediato das obrigações 

inadimplidas; 

Analisar e manifestar-se sobre justificativas e documentos 

apresentados pela Contratada por atraso ou descumprimento de 

obrigação assumida, submetendo sua análise e manifestação à 

consideração da autoridade administrativa competente. 

02 
Fiscal 

Técnico 

SETIN – 

Coordenador

(a) da 

Coordenador

ia De 

Suporte 

Tecnico 

Avaliação da qualidade dos serviços realizados e justificativas, de 

acordo com os Critérios de Aceitação definidos em contrato; 

Identificação de não conformidade com os termos contratuais; 

Comunicar por escrito ao gestor do contrato qualquer falta cometida 

pela empresa contratada, seja por inadimplemento de cláusula ou 

condição do contrato, ou por serviço executado de forma inadequada, 

fora do prazo, ou mesmo não realizado, formando o dossiê das 

providências adotadas para fins de materialização dos fatos que 

poderão levar a aplicação de sanção, advertência ou à rescisão 

contratual; 

Sugerir ao gestor do contrato a aplicação de penalidades nos casos de 

inadimplemento parcial ou total do contrato; 

Realizar pessoalmente a medição dos serviços contratados; 

Recusar serviço ou fornecimento irregular ou em desacordo com 

condições previstas no termo de referência, na proposta da contratada 

e no contrato; 

Receber e dirimir reclamações relacionadas à qualidade de serviços 

prestados; 

Averiguar se é o contratado quem executa o contrato e certificar-se de 

que não existe cessão ou subcontratação, salvo se previamente 

autorizado pelo TJCE; 

Atestar a efetiva realização do objeto contratado para fins de 

pagamento das faturas correspondentes; 

Acompanhar e analisar os testes, ensaios, exames e provas necessários 

ao controle da qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a 

serem aplicados nos serviços. 

03 

Fiscal 

Requisit

ante do 

Contrato 

SETIN – 

Gerente de  

De 

Infraestrutur

a De TI 

Avaliação da qualidade dos serviços realizados e justificativas, de 

acordo com os Critérios de Aceitação definidos em contrato, em 

conjunto com o Fiscal Técnico quando solicitado pelo Gestor do 

Contrato; 

Identificação de não conformidade com os termos contratuais, em 

conjunto com o Fiscal Técnico quando solicitado pelo Gestor do 

Contrato; 
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Verificação da manutenção da necessidade, economicidade e 

oportunidade da contratação; 

Acompanhar e analisar os testes, ensaios, exames e provas necessários 

ao controle da qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a 

serem aplicados nos serviços, em conjunto com o Fiscal Técnico; 

Verificar o cumprimento das normas trabalhistas por parte do 

contratado, a exemplo da jornada de trabalho, limitações de horas 

extras, descanso semanal, bem como da obediência às normas de 

segurança do trabalho, a fim de evitar acidentes com agentes 

administrativos, terceiros e empregados do contrato, quando 

solicitado pelo Gestor do Contrato; 

Receber e dirimir reclamações relacionadas à qualidade de serviços 

prestados, em conjunto com o Fiscal Técnico quando solicitado pelo 

Gestor do Contrato; 

Comunicar por escrito ao gestor do contrato qualquer falta cometida 

pela empresa contratada, seja por inadimplemento de cláusula ou 

condição do contrato, ou por serviço executado de forma inadequada, 

fora do prazo, ou mesmo não realizado, formando o dossiê das 

providências adotadas para fins de materialização dos fatos que 

poderão levar a aplicação de sanção ou à rescisão contratual, em 

conjunto com o Fiscal Técnico quando solicitado pelo Gestor do 

Contrato; 

Sugerir ao gestor do contrato a aplicação de penalidades nos casos de 

inadimplemento parcial ou total do contrato, em conjunto com o 

Fiscal Técnico quando solicitado pelo Gestor do Contrato. 

04 

Fiscal 

Adminis

trativo 

SETIN – 

Coordenador

(a) da 

Gestão 

Administrati

va de TI 

Providenciar a instrução administrativa do processo, fornecendo à 

contratada todas as orientações necessárias para a correta emissão de 

notas fiscais, de acordo com os serviços atestados pelos fiscais 

técnicos. Validar, por meio de recálculos, mas sem avaliação de 

aspectos técnicos, a apuração, realizada pelos fiscais técnicos e 

materializada no Termo de Recebimento Definitivo (TRD), da origem 

e do objeto do que se deve pagar, da importância exata a ser paga e a 

quem se deve pagar para extinguir a obrigação, com base no contrato, 

na nota de empenho e nos comprovantes de entrega do material ou da 

efetiva prestação do serviço, em conformidade com o disposto nos 

arts. 62 e 63 da Lei nº 4.320, de 18 de março de 1964; 

Efetuar o controle da vigência, realizando comunicado ao fiscal 

técnico em tempo hábil, uma vez que este deverá controlar os prazos 

de execução, necessidades de prorrogações ou nova contratação, 

ficando o fiscal administrativo responsável pelo controle da época de 

reajustamento dos preços contratados, tomando as providências 

cabíveis em tempo hábil junto à Coordenadoria de Central de 

Contratos e Convênios do TJCE, quando necessário; 

Verificar se a empresa contratada cumpriu com a garantia prevista no 

contrato. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ENTREGA DO OBJETO 

 

12.1. Os serviços serão demandados de forma gradual e seu quantitativo poderá variar em 

virtude da flutuação natural demanda durante a execução contratual, portanto os quantitativos de 

licenças de software contratados representam meramente uma estimativa de utilização dos 

serviços. Não haverá nenhuma obrigação do TJCE na utilização do quantitativo total de licenças. 

Somente serão devidos e pagos os serviços efetivamente prestados, demandados através das 

respectivas Ordens de Serviço;  

12.2. O prazo máximo para a efetivação das licenças é de até 20 (vinte) dias consecutivos, 

acrescentados do prazo de 7 (sete) dias úteis para a entrega da amostra prévia para verificação de 

conformidade do objeto, contados da emissão da Nota de Empenho; 

12.3. O prazo máximo para a entrega de amostra prévia dos itens constantes na Ordem de 

Serviço e da Nota de Empenho, para fins de verificação da conformidade do produto a ser 

fornecido deverá ser de até 7 (sete) dias úteis, contados do recebimento da Nota de Empenho; 

12.4. Prazo de entrega da integralidade dos quantitativos dos itens constantes na Ordem 

de Serviço e da Nota de Empenho deverá ser de até 20 (vinte) dias corridos, contados da aprovação 

da amostra prévia. 

12.5. Após a assinatura do Contrato e as nomeações do Gestor e Fiscais do Contrato, será 

realizada a reunião inicial de alinhamento com o objetivo de nivelar os entendimentos acerca das 

condições estabelecidas no Contrato, Edital e seus Anexos, e esclarecer possíveis dúvidas acerca da 

execução dos serviços.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO 

 

13.1. O Recebimento Provisório do objeto será dado pelo Fiscal do Contrato, em até 10 

(dez) dias após a entrega dos equipamentos, compreendendo dentre outras, as seguintes verificações: 

13.1.1.  Os materiais deverão estar em suas respectivas embalagens originais, se cabível, 

com a indicação da marca/modelo na embalagem e/ou no próprio material, bem como 

das demais características que possibilitem a correta identificação do material; 

13.1.2. Condições da embalagem e/ou do material; 

13.1.3. Quantidade entregue; 

13.1.4. Apresentação do documento fiscal, com identificação do fornecedor e do 

comprador (Tribunal), descrição do material entregue, quantidade, preços unitário e total; 

13.2. O Recebimento Definitivo do objeto será dado pelo Fiscal de Contrato, após a emissão 

da Nota Fiscal, em até 30 (trinta) dias após a entrega dos equipamentos, satisfeitas as condições 

abaixo: 

13.2.1. Correspondência de marca/modelo do material com os indicados na nota de 

empenho ou proposta da fornecedora; 

13.2.2. Compatibilidade do material entregue com as especificações exigidas neste 

contrato  e constantes da proposta da empresa fornecedora; 

13.2.3. Realização de testes, quando previstos no contrato ou caso a unidade recebedora 

entenda necessário; 

13.2.4. Conformidade do documento fiscal quanto à identificação do comprador 

(Tribunal), descrição do material entregue, quantidade, preços unitário e total; 
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13.3. Para o aceite, os equipamentos e seus componentes serão submetidos, a critério da 

CONTRATANTE, a testes de desempenho e/ou demonstrações de funcionamento, que verificarão 

funções e parâmetros especificados neste contrato. 

13.4. Para os serviços de instalação de software, configuração e transferência de 

conhecimento: 

13.4.1. O Recebimento Provisório do objeto será dado pelo Fiscal do Contrato, em até 10 

(dez) dias após a execução dos serviços, compreendendo dentre outras, a apresentação do 

relatório técnico com a descrição dos serviços executados; 

13.5. O Recebimento Definitivo do objeto será dado pelo Fiscal de Contrato, após a emissão 

da Nota Fiscal, em até 30 (trinta) dias após a execução dos serviços, satisfeitas as condições abaixo: 

13.5.1. Compatibilidade dos serviços executados com as especificações exigidas neste 

contrato e constantes da proposta da empresa fornecedora; 

13.5.2. Em caso de serviços de instalação e configuração, a entrega da solução em pleno 

funcionamento, conforme avaliado pela equipe técnica do Tribunal; 

13.5.3. Em caso de treinamento, apresentar os certificados de conclusão do curso 

emitidos para os participantes; 

13.5.4. Conformidade do documento fiscal quanto à identificação do comprador 

(Tribunal), descrição do serviço entregue, quantidade, preços unitário e total. 

13.5.5. O aceite dos serviços prestados por força desta contratação será feito mediante 

ateste das Notas Fiscais, esta contendo nº da nota de empenho e/ou do contrato, para fins 

de ateste, liquidação e pagamento;  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA ATESTAÇÃO 

 

14.1 A atestação do objeto do Contrato caberá ao servidor designado pelo TJCE, para 

acompanhar, orientar e fiscalizar a execução contratual, denominado FISCALIZAÇÃO. 

14.2. A FISCALIZAÇÃO anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 

a execução do objeto, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 

observados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -DO PAGAMENTO 

 

15.1. O aceite dos serviços prestados por força desta contratação será feito mediante ateste 

das Notas Fiscais, esta contendo nº da nota de empenho e/ou do contrato, para fins de ateste, 

liquidação e pagamento; 

15.2. O pagamento será creditado em nome da CONTRATADA, em parcela única pelo 

CONTRATANTE e não havendo documentos a regularizar no prazo de até 10 dias consecutivos, 

contados da emissão do Termo de Recebimento Definitivo e Nota Fiscal/Fatura; 

15.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 

da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 

15.4. O adimplemento da obrigação será em moeda nacional. 

15.5. Poderá haver a glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a CONTRATADA não produziu os resultados 
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acordados; deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade 

mínima exigida; deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 

serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

a) O item 5.7 Níveis de Serviço baliza os percentuais de glosa em caso de 

irregularidades cometidas pela CONTRATADA; 

15.6. Ocorrendo erros na apresentação da nota fiscal, esta será devolvida à CONTRATADA 

para correção, ficando estabelecido que o atraso decorrente deste fato implicará postergação da data 

do pagamento, por igual número de dias, sem que isto gere encargos financeiros para o 

CONTRATANTE. 

15.7. Nenhum pagamento será efetuado a contratada na pendência da atestação de 

conformidade da entrega do objeto, sem que isso gere direito a alteração de preços ou compensação 

financeira; 

15.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira 

devida pelo CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é 

calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 

EM: I x N x VP 

EM= Encargos moratórios 

N= Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento 

VP= Valor da parcela a ser paga 

I = Índice de atualização financeira = 0,0001644, assim apurado: 

I= (T/100)/365 I= 0,0001644 

TX= Percentual da taxa anual= % 

 

CLÁUSULA  DÉCIMA SEXTA –  DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

 

16.1. Este Instrumento poderá ser alterado na forma prevista no artigo 65 da Lei nº 8.666/93, 

desde que haja interesse da Administração do TRIBUNAL JUSTIÇA, com a apresentação das 

devidas justificativas adequadas ao Contrato. 

 

CLÁUSULA  DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

 

17.1. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos 

artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93. 

17.1.1. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

17.2. A rescisão do Contrato poderá ser: 

17.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração do TRIBUNAL, nos casos 

enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666/93, notificando-se a 

CONTRATADA com antecedência mínima de 5 (cinco) dias; ou 

17.2.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo, desde que haja conveniência 

para a Administração do TRIBUNAL; 

17.2.3. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

17.2.4. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da 
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autoridade competente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS PENALIDADES 

 

18.1. Com fundamento no artigo 7º da Lei 10.520/2002 e, subsidiariamente, nos artigos 86 e 

87 da Lei 8666/1993, a CONTRATADA ficará sujeita, assegurada prévia e ampla defesa, às 

seguintes penalidades: 

18.1.1. Advertência; 

18.1.1.1. A CONTRATADA será notificada formalmente pelo CONTRATANTE em 

caso de descumprimento de obrigação contratual e terá que apresentar as devidas justificativas em 

um prazo de até 05 (cinco) dias úteis, após o recebimento da notificação, e 

18.1.1.2. Caso não haja manifestação dentro desse prazo ou o Tribunal entenda serem 

improcedentes as justificativas apresentadas, a CONTRATADA será advertida. 

18.1.2. Multa; 

18.1.2.1. Em caso de atraso injustificado no cumprimento do(s) objeto(s) contratado(s), 

será cobrada multa no valor de 0,5% sobre o valor constante do contrato, por dia corrido de atraso, 

até o limite de 20 (vinte) dias corridos de atraso para cada chamado. O descumprimento do prazo 

de cada chamado registrado pelo Tribunal implicará em uma nova multa, aplicadas 

cumulativamente conforme o caso. 

18.1.2.2. No caso de atraso injustificado na entrega dos serviços por prazo superior a 

20 (vinte) dias corridos, com a aceitação pela Administração, será aplicada a multa de 10% sobre o 

valor da Ordem de Fornecimento. 

18.1.2.3. Em caso de atraso injustificado na entrega dos equipamentos, será cobrada 

multa no valor de 1% do valor total do contrato, por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias de 

atraso. 

18.1.2.4. Decorrido o prazo de 30 (trinta) dias de atraso injustificado na entrega e/ou 

na solução de chamado de atendimento, será caracterizada a inexecução parcial do contrato, 

aplicando-se a regra prevista no art.77 da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo das demais sanções 

cabíveis. Com a aceitação pela Administração, será aplicada a multa de 10% sobre o valor do 

contrato. 

18.1.2.5. Decorrido o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias de atraso injustificado na 

entrega e/ou na solução de chamado de atendimento, será caracterizada a inexecução total do 

contrato, aplicando-se a regra prevista no art. 77 da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo das demais 

sanções cabíveis. 

18.1.3. Impedimento de licitar e contratar com a União, e, ainda, descredenciamento no 

sistema de cadastramento de fornecedores do Tribunal e do SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 

nas hipóteses contempladas no Edital do Pregão; 

18.2. O cometimento reiterado de atrasos injustificados dos prazos previstos para 

entrega/solução dos serviços poderá resultar no cancelamento do registro de preços com a 

CONTRATADA. 

18.3. As penalidades acima mencionadas serão aplicadas sem prejuízo das demais 

penalidades previstas em lei. 

18.4. As multas e outras sanções administrativas só poderão ser relevadas motivadamente 

por conveniência administrativa, mediante ato devidamente justificado, expedido pela autoridade 

competente do CONTRATANTE. 
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18.5. As multas de que tratam os subitens anteriores serão descontados do pagamento 

eventualmente devido pela Administração ou, na impossibilidade de ser feito o desconto, recolhidas 

à União mediante Guia de Recolhimento da União – GRU, emitida através do site 

www.stn.fazenda.gov.br/siafi, LINK: Guia de Recolhimento da União > Impressão - GRU > UG: 

080003; GESTÃO: 00001; RECOLHIMENTO CÓDIGO: 18831-0, ou cobradas judicialmente. 

18.6. As multas e sanções legais poderão ser aplicadas conjuntamente, facultada a defesa 

prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a serem aplicadas pela 

autoridade competente do CONTRATANTE. 

18.7. Caberá recurso das penalidades aplicadas à DETENTORA, observado o prazo de 5 

(cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato, a ser dirigido à autoridade superior, por intermédio 

da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar a sua decisão, ou fazê-lo subir 

devidamente informado. 

18.7.1. A autoridade competente para apreciar o recurso poderá, motivadamente e 

presentes razões de interesse público, dar eficácia suspensiva ao recurso interposto pela 

DETENTORA. 

18.8. A aplicação de quaisquer penalidades previstas no edital e seus anexos serão 

obrigatoriamente registradas no SICAF e precedida de regular processo administrativo, onde será 

assegurado o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, 

ressalvados os casos devidamente justificados e acatados pelo Tribunal. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA VINCULAÇÃO AO PREGÃO 

 

19.1. Ficam vinculados a este Instrumento todos os termos do Pregão Eletrônico do 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 8ª REGIÃO nº 04/2022 e seus Anexos. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

  

20.1 Quaisquer discrepâncias, omissões e/ou erros encontrados, bem como transgressões às 

normas técnicas, regulamentos ou leis em vigor deverão ser imediatamente comunicados por escrito 

ao TJCE, de forma a serem sanadas. 

20.2. A licitante vencedora deverá assegurar, durante a vigência do contrato, capacitação a 

todos os trabalhadores em saúde e segurança no trabalho, dentro da jornada de trabalho, com carga 

horária mínima de 2 (duas) horas mensais, conforme a Resolução nº 98/2012 do CSJT. 

20.3. O presente Contrato rege-se pelas disposições da Lei nº 8.666/1993, e suas posteriores 

alterações. 

20.4 Em caso de eventuais demandas da contratada, o novo Portal de Atendimento do TJCE 

para protocolo exclusivamente administrativo (CPA) permitirá consultas processuais, petições 

iniciais e intermediárias no âmbito dos processos administrativos, desde que realize cadastro prévio 

no Portal (https://portaladmin.tjce.jus.br/atendimento/) e possua certificado digital.  

Visando a facilitar a utilização do Portal, foram disponibilizados 3 (três) vídeos tutoriais, 

cujos links seguem abaixo: 

1) Cadastro de Usuário:  

https://www.youtube.com/watch?v=J00Yow2ywRc 

2) Peticionamento Inicial: 

https://www.youtube.com/watch?v=TNhHA6vQKdg 
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3) Peticionamento Intermediário: 

https://www.youtube.com/watch?v=dT5pLHNwXyw 

 Os vídeos tutoriais referenciados constarão do site do TJCE (https://www.tjce.jus.br/) de 

forma permanente. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO 

 

Fica eleito o foro de Fortaleza (CE), para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente 

Contrato, caso não possam ser resolvidos por via administrativa, com renúncia de qualquer outro por 

mais privilegiado que seja. 

 

E, por estarem justos e acertados, firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma, 

na presença da(s) testemunha(s) que também o assinam, para que produza seus jurídicos e legais 

efeitos, devendo seu extrato ser publicado no Diário da Justiça Eletrônico. 

 

Fortaleza/CE, DATA DA ÚLTIMA ASSINATURA REGISTRADA PELO SISTEMA. 

 

 

 

 

MARIA NAILDE PINHEIRO NOGUEIRA 

DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TJCE 

 

 

 

 

DENISE MARIA NORÕES OLSEN 

SECRETÁRIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO DO TJCE 

 

 

 

 

THÉO AUGUSTO RAMALHO COSTA 

REPRESENTANTE DA EMPRESA  IT PROTECT SERVIÇOS DE CONSULTORIA EM 

INFORMÁTICA EIRELI. 
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